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L E I  Nº 1.580/2010
                                  de 25 de Agosto de 2010.
                   “Dispõe sobre criação do Conselho de Alimentação Escolar – CAE, nos termos da Lei Federal nº 11.947, de 16 de Junho de 2009 e dá outras providências”.

MARCELO SOARES DA SILVA, Prefeito do Município de Capela do Alto, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhes são conferidas por lei, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DA CRIAÇÃO E DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 1º - Fica criado no município de Capela do Alto o Conselho de Alimentação Escolar – CAE, nos termos da Lei Federal nº 11.947, de 16 de Junho de 2009, órgão permanente, deliberativo, fiscalizador e de assessoramento na execução do programa de alimentação escolar, competindo-lhe especificamente:
I – Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das diretrizes estabelecidas pelo artigo 2º da Lei Federal nº 11.947/2009 e suas posteriores alterações;

II – Acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos destinados à alimentação escolar;

III – Zelar pela qualidade dos alimentos, em especial quanto às condições higiênicas, bem como a aceitabilidade dos cardápios oferecidos;

IV – Receber o Relatório Anual de Gestão do PNAE e emitir parecer conclusivo a cerca da aprovação ou não da execução do Programa;
V – Articular-se com os órgãos e serviços governamentais nos âmbitos Federal e Estadual e com outros órgãos da administração pública ou privada, a fim de obter colaboração e assistência técnica para a melhoraria da alimentação escolar distribuída nas escolas localizadas neste município;

VI – Analisar e dar parecer sobre a prestação de contas da alimentação escolar do município;

VII – Acompanhar a aplicação dos recursos Federais transferidos à conta do PNAE – Programa Nacional de Alimentação Escolar;

VIII – Comunicar ao FNDE, aos Tribunais de Contas, à Controladoria-Geral da União, ao Ministério Público e aos demais órgãos de controle qualquer irregularidade identificada na execução do PNAE, inclusive em relação ao apoio para funcionamento do CAE, sob pena de responsabilidade solidária de seus membros;

IX – Fornecer informações e apresentar relatórios acerca do acompanhamento da execução do PNAE, sempre que solicitado;

(Lei nº 1.580/10 – fls. 02)
X – Realizar reunião específica para apreciação da prestação de contas com a participação de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros titulares;

XI – Elaborar ou modificar o Regimento Interno do CAE, que somente poderá ocorrer pelo voto de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros titulares. 


Parágrafo Único – A execução das proposições estabelecidas pelo Conselho de Alimentação Escolar – CAE, ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação ou órgão equivalente.
CAPÍTULO II

DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO




Art. 2º - O Conselho de Alimentação Escolar – CAE, criado pela presente lei, será constituído por 07 (sete) membros e terá a seguinte composição:
I – 01 (um) representante do Poder Executivo;
II – 02 (dois) representantes das entidades de docentes, discentes ou trabalhadores na área da educação indicados pelo respectivo órgão de representação, a serem escolhidos por meio de assembléia específica;

III – 02 (dois) representantes de pais de alunos, indicados pelos Conselhos Escolares, Associações de Pais e Mestres ou entidades similares, escolhidos por meio de assembléia específica;
IV – 02 (dois) representantes indicados por entidades civis organizadas, escolhidos em assembléia específica.





§ 1º - Cada membro do Conselho de Alimentação Escolar – CAE, terá um suplente do mesmo segmento representado.





§ 2º - Os membros terão mandato de 04 (quatro) anos, podendo ser reconduzidos de acordo com a indicação dos seus respectivos seguimentos.





§ 3º - A nomeação dos membros titulares e respectivos suplentes será feita por Decreto do Executivo.




§ 4º - O exercício do cargo de conselheiros do CAE é considerado serviço público relevante, não remunerado.

CAPÍTULO III

DO PRESIDENTE E DAS SUBSTITUIÇÕES




Art. 3º - Para eleição do Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Alimentação Escolar – CAE, deverão ser observados os seguintes critérios:

(Lei nº 1.580/10 – fls. 03)

I – O CAE terá 1 (um) Presidente e 1 (um) Vice-Presidente, eleitos entre os membros titulares, por, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros titulares, em sessão plenária especialmente voltada para este fim, com mandato coincidente com o do Conselho, podendo ser reeleitos uma única vez;
II – O Presidente e/ou o Vice-Presidente poderá(ão) ser destituído(s), em conformidade ao disposto no Regimento Interno do CAE, sendo imediatamente eleito(s) outro(s) membro(s) para completar o período restante do respectivo mandato;

III – A escolha do Presidente e do Vice-Presidente somente deverá recair entre os representantes previstos nos inciso II, III e IV, do Artigo 2º desta Lei. 




§ 1º - Após a nomeação dos membros do Conselho de Alimentação Escolar – CAE, as substituições dar-se-ão somente nos seguintes casos:
I – Mediante renúncia expressa do conselheiro;

II – Por deliberação do segmento representado;

III – Pelo não comparecimento sem justificativa a 02 (duas) reuniões consecutivas ou a 04 (quatro) alternadas do CAE, a cada período de 01 (um) ano;
IV – Pelo descumprimento das disposições previstas no Regimento Interno, desde que aprovada em reunião convocada para discutir esta pauta específica.





§ 2º - Nas situações previstas no parágrafo anterior, o segmento representado indicará novo membro para preenchimento do cargo, para sua nomeação.





§ 3º - No caso de substituição de conselheiro do CAE, o período do seu mandato será para completar o tempo restante daquele que foi substituído.




Art. 4º - As decisões do Conselho de Alimentação Escolar – CAE serão tomadas por maioria simples, cabendo ao Presidente o voto de desempate.
CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS




Art. 5º - O programa de alimentação escolar será executado com:

I – Recursos próprios do Município, consignados no orçamento anual;

II – Recursos transferidos pela União e pelo Estado;

III – Recursos financeiros ou produtos doados por agricultores e entidades particulares.





Art. 6º - O Conselho de Alimentação Escolar – CAE, poderá no prazo de 60 (sessenta) dias contados da nomeação, modificar ou elaborar um novo Regimento Interno, observado as disposições do Inciso XI do Artigo 1º desta Lei.
(Lei nº 1.580/10 – fls. 04)





Art. 7º - As despesas decorrentes da instalação e funcionamento do Conselho de Alimentação Escolar – CAE, correrão por conta das verbas próprias do orçamento vigente, suplementas se necessário. 




Art. 8º - Ficam revogadas as Leis 1.052, de 04 de Julho de 2000 e 1.065, de 20 de Dezembro de 2000.


Art. 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 12 de Agosto de 2010.

Prefeitura Municipal de Capela do Alto, aos 25 de Agosto de 2010.

    MARCELO SOARES DA SILVA
         

          PREFEITO MUNICIPAL




 Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação nesta Prefeitura Municipal, data supra.
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